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DECISÃO MONOCRÁTICA

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. EQUÍVOCO
NA  DECISÃO  EMBARGADA.  JULGAMENTO
DE  EMBARGOS  INFRINGENTES  COMO  SE
FOSSEM  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
CONTAGEM  DO  PRAZO  RECURSAL  EM
DESACORDO COM O ART.  508  DO CPC/73,
VIGENTE  À  ÉPOCA.  CORREÇÃO  DESTE
ERRO  MATERIAL.  APRECIAÇÃO  DA
TEMPESTIVIDADE RECURSAL EM ATENÇÃO
AO  PRAZO  DE  TRINTA  DIAS.
INTEMPESTIVIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
DISPOSITIVO  DA  DECISÃO  EMBARGADA.
ACOLHIMENTO  PARCIAL  DESTES
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

1.  Estes  embargos  devem  ser  parcialmente
acolhidos,  tão  somente  para  correção  de  erro
material  na decisão embargada,  no sentido de
apreciar o recurso de fls. 76/90 como embargos
infringentes, atentando-se para o prazo recursal
previsto nos arts. 508 e 188 do CPC/73, vigente
à época.

3. Contudo, mantem-se o não conhecimento dos
embargos  infringentes,  eis  que  revelam-se
intempestivos, mesmo considerando o prazo de
trinta dias para a sua interposição. Acolhimento
parcial dos embargos declaratórios.

Vistos, etc.
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Cuida-se de  Embargos de Declaração interpostos pelo
MUNICÍPIO DE CUITÉ  em face da decisão monocrática de fls. 110/11,
que julgou intempestivo o recurso de fls.  76/90,  apresentado pelo em
desfavor  de  JÚLIO  INÁCIO  DA  SILVA  FILHO,  ora  embargado,  por
considerá-lo intempestivo.

Em suas razões (fls. 114/127), o embargante sustenta que
a decisão embargada apreciou o recurso de fls. 76/90 como embargos
de declaração, muito embora tratar-se de embargos infringentes, para os
quais  o  prazo  legal  é  de  quinze  dias,  contando-se  em dobro  para  a
Fazenda Pública. Assim, requer a admissão dos embargos de fls. 76/90,
eis que estariam tempestivos para a referida modalidade recursal.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 130.  

Eis o relatório.

DECIDO.

Como  é  cediço,  os  embargos  de  declaração  serão
cabíveis sempre que houver necessidade de sanar qualquer omissão,
obscuridade, contradição, ou correção de erro material em uma decisão
judicial, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015:

Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra
qualquer decisão judicial para:

I – esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II  –  suprir  omissão de ponto  ou questão  sobre  o  qual
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III – corrigir erro material. 

Analisando os autos, verifica-se que os embargos de fls.
76/90  foram  interpostos  em  face  de  acórdão  não  unânime,  que  deu
provimento ao apelo de fls. 35/39, para reconhecer o direito do servidor
ao adicional de insalubridade, tendo em vista o exercício do cargo de
gari.

Ocorre que, em razão da inexistência do voto vencido no
autos, que deveria ter sido lavrado pela Exma. Desa. Maria das Graças
Morais Guedes, o referido recurso fora equivocadamente recebido como
embargos  de  declaração  com  efeitos  infringentes  e,  como  tal,  fora
declarado intempestivo,  eis que apresentado após o prazo legalmente
estipulado para aquele tipo de impugnação judicial (art. 5361 c/c art. 1882,
ambos do CPC/73, vigente à época).

1 Art. 536. Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz ou relator,
com indicação do ponto obscuro, contraditório ou omisso, não estando sujeitos a preparo.      

2 Art. 188. Computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para recorrer quando a
parte  for a Fazenda Pública ou o Ministério Público.
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Assim,  no  intuito  de  evitar  qualquer  prejuízo  à  parte
embargante, reconheço que o recurso de fls. 76/90 deve ser apreciado
como embargos infringentes, cujo prazo de interposição estava previsto
no art. 5083 do CPC/73 (quinze dias), computando-se em dobro para a
Fazenda Pública.

Analisando a tempestividade recursal à luz do art. 508 do
CPC/73, ainda assim verifica-se que os embargos infringentes revelam-
se intempestivos, pelos motivos que passo a expor.

In casu, a decisão impugnada pelo recurso de fls. 76/90 foi
publicada no Diário da Justiça do dia 12 de novembro de 2015 (fl. 74),
uma quinta-feira, iniciando-se o prazo recursal na sexta-feira seguinte,
dia  13 de novembro de 2015 e se encerrando no sábado, dia 12 de
dezembro de 2015,  mas por não ser dia de expediente,  prorrogou-se
para  o dia  útil  seguinte,  uma segunda-feira,  dia  14 de dezembro de
2015.

Contudo,  os  referidos  embargos  infringentes  somente
foram apresentados no dia seguinte,  15 de dezembro de 2015 (fl. 76),
não preenchendo, portanto, o requisito da tempestividade recursal.

Desse modo, impossível o recebimento do recurso de fls.
76/90, eis que revela-se intempestivo,  mesmo considerando o prazo de
trinta dias. 

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto, ACOLHO,  PARCIALMENTE,  OS
PRESENTES  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  tão  somente  para
corrigir erro material constante na decisão monocrática de fls. 110/111,
no  sentido  de  apreciar  o  recurso  de  fls.  76/90  como  embargos
infringentes,  mantendo-se  o  não  conhecimento  por
intempestividade, eis que tal situação persiste, mesmo considerando o
prazo de trinta dias, previsto nos arts. 508 e 188 do CPC/73, vigente à
época.

P.I.

João Pessoa, 22 de julho de 2015.

Juiz Carlos Antônio Sarmento
          Relator Convocado

3 Art.  508.  Na apelação,  nos  embargos  infringentes,  no  recurso  ordinário,  no  recurso  especial,  no
recurso extraordinário e nos embargos de divergência, o prazo para interpor e para responder é de 15
(quinze) dias.      
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